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“Declara de utilidade Pública a “AT6S – BENEFICÊNCIA RECURSOS E AMPARO A COMUNIDADES CARENTES, EDUCAÇÃO INFANTIL – DEFESA DE DIREITOS SOCIAIS E DE MINORIAS”.





O presente Projeto de Lei tem o fito de declarar de utilidade pública a “AT6S – BENEFICÊNCIA RECURSOS E AMPARO A COMUNIDADES CARENTES, EDUCAÇÃO INFANTIL – DEFESA DE DIREITOS SOCIAIS E DE MINORIAS”, com sede na cidade de Botucatu-SP, na Rua Monsenhor José Maria Silva Paes, nº 135, sala 1, bairro Jardim Vista Linda.

Consoante se pode verificar do Estatuto Social da “AT6S – BENEFICÊNCIA RECURSOS E AMPARO A COMUNIDADES CARENTES, EDUCAÇÃO INFANTIL – DEFESA DE DIREITOS SOCIAIS E DE MINORIAS”, tem por finalidade atender usuários que se encontrem em situação de vulnerabilidade e risco pessoal, e prestar serviços socioassistenciais de atendimento, assessoramento, estímulo ao desenvolvimento integral sustentável das comunidades, entre outros elencados no seu artigo 4º.

Na mesma trilha, verifica-se igualmente do Estatuto Social, que a “AT6S – BENEFICÊNCIA RECURSOS E AMPARO A COMUNIDADES CARENTES, EDUCAÇÃO INFANTIL – DEFESA DE DIREITOS SOCIAIS E DE MINORIAS”, tem caráter assistencial, educacional e cultural, sem fins lucrativos.

Referentemente às atividades da “AT6S – BENEFICÊNCIA RECURSOS E AMPARO A COMUNIDADES CARENTES, EDUCAÇÃO INFANTIL – DEFESA DE DIREITOS SOCIAIS E DE MINORIAS”, depreende-se da justificativa que acompanha o presente Projeto de Lei que as mesmas, de fato, atendem ao interesse coletivo.

Portanto, verifica-se que a “AT6S – BENEFICÊNCIA RECURSOS E AMPARO A COMUNIDADES CARENTES, EDUCAÇÃO INFANTIL – DEFESA DE DIREITOS SOCIAIS E DE MINORIAS”, no Projeto de Lei está legalmente constituída, tem personalidade jurídica, está em pleno funcionamento, não distribui lucros ou dividendos, bem como não remunera os cargos de diretoria, exercendo atividades de interesse coletivo.

Desse modo, a “AT6S – BENEFICÊNCIA RECURSOS E AMPARO A COMUNIDADES CARENTES, EDUCAÇÃO INFANTIL – DEFESA DE DIREITOS SOCIAIS E DE MINORIAS” reúne condições e qualidades que atendem ao interesse público.

Por outro lado, o Projeto de Lei, de iniciativa do Legislativo, apresenta-se em termos e devidamente instruído com todos os documentos que comprovam sua idoneidade e situação regular.

Com efeito, tal projeto está em consonância com o artigo 196 da Lei Orgânica do Município de Botucatu (LOMB):

“As ações de assistência social, bem como das demais ações da política social do Município, contarão com a participação dos usuários, diretamente e por meio de entidades e organizações representativas da sociedade civil em sua formulação, fiscalização e acompanhamento.”






Pelos fundamentos expostos, verifica-se que a presente proposição é legal e constitucional, sendo de competência legislativa do Município, posto que cuida de assunto de interesse local (art. 30, inciso I, Constituição Federal).





O processo legislativo compreende a elaboração também de Leis Ordinárias; isso dentre outras espécies legislativas (art. 27, inc. III, da LOMB).






E, por se tratar de projeto de Lei Ordinária, considerar-se-á aprovado por maioria simples dos votos, presente a maioria dos membros da Câmara Municipal, em turno único de discussão e votação (art. 30, “caput”, da LOMB), observados os demais termos da votação das Leis Ordinárias.






Com a apresentação do presente projeto, está o                 Sr. Vereador exercendo uma das atribuições de competência do Município, dentre as quais legislar sobre assuntos de interesse local, ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar dos seus habitantes (art. 5º, incisos I e XI, da LOMB).






Pelos fundamentos jurídicos expostos, somos pela legalidade e constitucionalidade do projeto, que pode ser submetido à apreciação do plenário.





Botucatu, 02 de maio de 2016.
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